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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0004091-05.2013.815.2001.
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: UNIMED João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda.
ADVOGADO: Marcelo Weick Pogliese e outros.
APELADA: Maria Inez de Almeida Dantas.
ADVOGADO: Otacílio Batista de Sousa Neto.

EMENTA:  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA CONTRATUAL.
EXCLUSÃO DA COBERTURA DO CUSTEIO OU DO RESSARCIMENTO DE
EXAME  PRESCRITO  PELO  MÉDICO  QUE  ACOMPANHA  A  PACIENTE.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA DE
EXAME PET-SCAN. PACIENTE ACOMETIDA POR CÂNCER. NECESSIDADE
DO PROCEDIMENTO PARA O EXATO DIAGNÓSTICO DA DOENÇA. FALTA
DE PREVISÃO NA RESOLUÇÃO Nº 262/2011, DA AGÊNCIA NACIONAL DE
SAÚDE.  IRRELEVÂNCIA.  FINALIDADE  DO  CONTRATO.  MANUTENÇÃO
DA VIDA E DA SAÚDE DO CONTRATANTE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE  COBERTURA  CONTRATUAL.  ABUSIVIDADE  MANIFESTA  DA
CLÁUSULA  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DA CLÁUSULA. PRECEDENTES
DESTE TRIBUNAL. DANOS MORAIS. INJUSTA RECUSA DE COBERTURA
DE  SEGURO-SAÚDE.  SITUAÇÃO  DE  AFLIÇÃO  PSICOLÓGICA  E  DE
ANGÚSTIA  NO  ESPÍRITO  DO  SEGURADO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1.  São  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas  contratuais  tendentes  a  esvaziar  a
substância  da avença,  retirando do consumidor o gozo de vantagens decorrentes,
diretamente, do que foi acordado, desequilibrando a equação econômico-financeira,
art. 51, §1º, II, do Código de Defesa do Consumidor.

2. Se uma doença é coberta pelo plano de saúde, a fornecedora não pode limitar as
formas  de  seu  tratamento,  consoante  prescrição  médica  do  profissional  que
acompanha  o  paciente,  segundo  as  técnicas  mais  modernas,  sob  pena  de  tornar
inócua a manutenção da vida e da saúde, objeto primaz do contrato. Precedentes do
STJ.

3. “Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não seja causa para
ocorrência de danos morais, a jurisprudência desta Corte vem reconhecendo o direito
ao  ressarcimento  dos  danos  morais  advindos  da  injusta  recusa  de  cobertura  de
seguro-saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no
espírito  do  segurado,  uma vez  que,  ao  pedir  a  autorização  da  seguradora,  já  se
encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada” (STJ.
RESP  986947/RN,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  julgado  em  11/03/2008,
publicado DJe 26/03/2008).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação



n.º 0004091-05.2013.815.2001, em que figuram como partes Maria Inez de Almeida
Dantas e UNIMED João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  da Apelação  e  negar-lhe
provimento. 

VOTO.

UNIMED João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. interpôs
Apelação contra  Sentença,  f.  105/111, proferida pelo Juízo da 3ª  Vara Cível  da
Comarca desta Capital,  nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização
por Danos Morais em face dela intentada por Maria Inez de Almeida Dantas, que
rejeitou a preliminar de chamamento do Município de João Pessoa ao processo e
julgou  procedente  o  pedido,  confirmando  a  tutela  antecipadamente  concedida  e
reconhecendo sua obrigação em autorizar a realização do exame PET/CT c/ FDG
(Pet Scan) na Apelada, com fundamento na situação emergencial e de risco em que
se encontrava,  bem como condenando-a ao pagamento de indenização por danos
morais no valor de R$ 5.000,00, e ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios fixados em 15% sobre o valor da condenação.

Em suas razões recursais, f. 113/121, a Apelante  afirmou que o exame Pet
Scan está inserido no rol de procedimentos médicos de cobertura obrigatória dos
Planos  de  Saúde,  conforme  previsto  na  Resolução  nº  262/2011,  atualizada  pela
Resolução nº 336/2013, ambas da Agência Nacional de Saúde, sustentando, contudo,
que a enfermidade a que está acometida a Apelada, Neoplasia Maligna do Rim (CID
C64), não abarca referido procedimento, nos termos das normas da ANS.

Asseverou  que  a  prestação  de  assistência  integral,  universal  e  gratuida  à
saúde é dever constitucional que recai sobre o Estado, e não sobre ela, porquanto
regida pelas normas de Direito Privado, enquanto prestadora de serviços, em seu
dizer, fragmentados e especializados, delimitados pelas disposições contratuais, pelo
que defende a legalidade das cláusulas limitativas da cobertura contratual e alega
não ter havido ilícito apto a ensejar danos morais indenizáveis.

Pugnou pelo provimento do Apelo e reforma da Sentença, para que o pedido
seja julgado improcedente.

Contrarrazoando,  f.  156/159,  a  Apelada  aduziu  que  a  jurisprudência  dos
Tribunais de Justiça pátrios tem reconhecido o exame Pet Scan como indispensável
para a busca do melhor tratamento do câncer, razão pela qual, em seu entender, as
empresas de planos de saúde não podem negar a sua cobertura, ainda que não haja
previsão contratual.

Alegou que a negativa da Apelante configura situação que extrapola o mero
dissabor e gera danos morais, bem como que o montante indenizatório fixado pelo
Juízo foi condizente com a extensão do dano, requerendo, ao final, o desprovimento
da Apelação e manutenção da Sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  f.  165/170,  opinando  pelo



desprovimento do Apelo, verificando que a negativa da Ré em arcar com o exame
Pet Scan enseja a indenização a título de danos morais e por entender que o quantum
da indenização foi fixado acertadamente pelo Juízo.

É o Relatório.

A  Apelação  é  tempestiva  e  o  preparo  foi  recolhido,  f.  155,  pelo  que,
presentes os pressupostos de admissibilidade, dela conheço.

A Autora,  ora  Apelada,  é  portadora  de  Neoplasia  Maligna  do  Rim (CID
C64), necessitando, por prescrição médica, submeter-se ao exame Pet Scan, a fim de
verificar  a  existência  de  focos  metastáticos  da  doença  e  embasar  a  conduta
terapêutica (cirurgia ou tratamento), f. 14/16.

A Cooperativa Médica justificou sua negativa ao argumento de que o câncer
nos rins não consta do rol de doenças para as quais a Agência Nacional de Saúde
autoriza o exame pretendido, conforme previsto na Resolução nº 262/2011, vigente à
época do ajuizamento da ação.

A referida Resolução, invocada pela Apelante, dispõe sobre procedimentos e
eventos  de  saúde  que  constituem referência  básica  de  cobertura  obrigatória,  nos
termos do artigo 4º, III, da Lei nº 9.961/20001, e do artigo 1º, da própria Resolução
nº 262/20112, e não de exclusão obrigatória, como pretende a Recorrente.

Especificamente em relação ao Pet Scan, a Resolução/ANS nº 336/2013, em
seu art.  2º, I,  e Anexo I, atualizou o rol de procedimentos e eventos em saúde e
incluiu o aludido exame como procedimento de cobertura mínima obrigatória pelos
planos de saúde.

Ademais, os Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça sedimentaram o
entendimento de que, conquanto se admita a possibilidade de previsão de cláusulas
limitativas  dos direitos do consumidor,  são abusivas  as  cláusulas  que excluem o
custeio  dos  meios  e  materiais  necessários  ao  melhor  desempenho  do  tratamento
clínico  ou  do procedimento  cirúrgico  coberto  ou  de  internação hospitalar,  sendo
incompatíveis com os princípios da boa-fé e equidade3.

1 Art.  4º  Compete à  ANS: […] III  -  elaborar  o  rol  de procedimentos e  eventos em saúde,  que constituirão
referência básica para os fins do disposto na Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, e suas excepcionalidades.

2 Art. 1º Esta Resolução atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que constitui a referência básica
para cobertura mínima obrigatória da atenção à saúde nos planos privados de assistência a saúde, contratados a
partir de 1º de janeiro de 1999 e naqueles adaptados conforme a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passando a
se constituir em um rol de ações em saúde, na forma dos Anexos I e II desta Resolução Normativa.

3 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  REALIZAÇÃO  DE  EXAME  (PET-SCAN).  PACIENTE
PORTADORA  DE  NEOPLASIA  MALIGNA  DA  MAMA  ESQUERDA.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE
COBERTURA  ASSISTENCIAL.  INAPLICABILIDADE  DA  LEI  N.  9.656/98.  IRRELEVÂNCIA.
INCIDÊNCIA DAS NORMAS CONSUMERISTAS. INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO CONFORME A
FUNÇÃO SOCIAL E A BOA-FÉ OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DO PLANO DE AUTORIZAR O EXAME
SOLICITADO PELO MÉDICO ESPECIALISTA. CARACTERIZAÇÃO DO ATO ILÍCITO. DANO MORAL
IN  RE  IPSA.  DEVER  DE  INDENIZAR  CONFIGURADO.  MINORAÇÃO  DO  QUANTUM.
IMPOSSIBILIDADE.  VALOR  FIXADO  DE  ACORDO  COM  A  EXTENSÃO  DO  DANO.  SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO. 1.  Do STJ:  “afigura-se  desinfluente  a  discussão acerca da aplicação das
disposições  contidas  na  Lei  n.  9.656/1998  na  hipótese  de  as  cláusulas  contratuais  serem  analisadas  em
conformidade com as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor.” (agrg no aresp 273.368/sc,
relator:  ministro raul Araújo,  quarta turma, julgado em 21/02/2013, dje de 22/03/2013).  2.  Por tratar-se de



Consoante esse entendimento, se uma doença é coberta pelo plano de saúde,
a  fornecedora  não  pode  limitar  as  formas  de  seu  tratamento,  nos  moldes  da
prescrição médica do profissional que acompanha o paciente, segundo as técnicas
mais modernas, sob pena de tornar inócua a manutenção da vida e da saúde, objeto
primaz do contrato.

Constatado que o exame preceituado era indispensável para a saúde e bem-
estar da Apelada, a negativa da Apelante implica a secção da própria cobertura do
plano de saúde, o que, nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal

relação regida pelos princípios e regras da Lei n. 8.078/ 1990, as cláusulas limitadoras de direitos devem ser
interpretadas  de  maneira  favorável  ao  consumidor,  afastando-se,  de  outro  lado,  aquelas  que  se  mostrem
abusivas. A interpretação do contrato, nesse caso, devese dar em conformidade com a função social e a boa-fé
objetiva. 3. Do STJ: “recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da cobertura financeira do tratamento
médico do beneficiário. Ainda que admitida a possibilidade de previsão de cláusulas limitativas dos direitos do
consumidor (desde que escritas com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão), revela-se abusivo o
preceito do contrato de plano de saúde excludente  do custeio dos meios e materiais necessários ao melhor
desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico coberto ou de internação hospitalar”. (agrg no
RESP 1450673/pb, relator: ministro marco buzzi, quarta turma, julgado em 07/08/2014, dje de 20/08/2014). 4.
Do STJ: “a orientação desta corte superior é no sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de
plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou contratualmente
obrigada, gera direito de ressarcimento a título de dano moral, em razão de tal medida agravar a situação tanto
física  quanto  psicologicamente  do  beneficiário.  Caracterização  de  dano  moral  in  re  ipsa”.  (agrg  no  RESP
1408548/pr, relator: ministro moura Ribeiro (1156), terceira turma, julgado em 19/05/2015, dje de 26/05/2015).
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização
por danos morais pode ser revisto tão-somente nas hipóteses em que a condenação for irrisória ou exorbitante,
distanciando-se dos padrões de razoabilidade. 6. Apelo desprovido. (TJPB; APL 0018316-83.2013.815.0011;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 23/09/2015; Pág. 9). 

APELAÇÃO.  CAUTELAR.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE  EXAME
DENOMINADO “PET-SCAN” OU “PET-CT” POR COOPERATIVA MÉDICA. PACIENTE ACOMETIDA
POR CÂNCER. NECESSIDADE DO PROCEDIMENTO PARA O EXATO DIAGNÓSTICO DA DOENÇA.
FALTA  DE  PREVISÃO  NA  RESOLUÇÃO  Nº  167/2007,  DA  AGÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE
SUPLEMENTAR,  À  ÉPOCA  VIGENTE.  IRRELEVÂNCIA.  FINALIDADE  DO  CONTRATO.
MANUTENÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE DO CONTRATANTE. AUSÊNCIA DE EXCLUSÃO EXPRESSA
DE COBERTURA NO INSTRUMENTO. INTERPRETAÇÃO FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. ARTS.
51, I E IV, E 47, DO CDC, SOB PENA DE ESVAZIAMENTO DO OBJETO CONTRATUAL. FUMUS BONI
IURIS  E  PERICULUM  IN  MORA  PRESENTES.  REQUERIMENTO  DEFERIDO.  RECURSO.  PACTA
SUNT  SERVANDA.  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO  DO  CONTRATO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  NA
REGULAMENTAÇÃO  DA  ANS.  DEVER  DE  ASSISTÊNCIA  INTEGRAL  DO  ESTADO,  E  NÃO  DO
FORNECEDOR DE SERVIÇO PRIVADO.  IMPROCEDÊNCIA  DO PEDIDO E,  SUBSIDIARIAMENTE,
REDUÇÃO  DOS  HO-  NORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  INSUBSISTÊNCIA  DO  APELO.  DOENÇA
COBERTA  PELO  PLANO.  ILICITUDE  NA  RESTRIÇÃO  DO  MELHOR  TRATAMENTO  INDICADO
PELO PROFISSIONAL MÉDICO. NECESSIDADE ATESTADA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO
STJ.  HONORÁRIOS  FIXADOS DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DO ART.  20,  §3º,  DO CPC.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais
tendentes  a  esvaziar  a  substância  da  avença,  retirando  do  consumidor  o  gozo  de  vantagens  decorrentes,
diretamente, do que foi acordado, desequilibrando a equação econômico-financeira, art. 51, §1º, ii, do código de
defesa do consumidor. 2. Se uma doença é coberta pelo plano de saúde, a fornecedora não pode limitar as
formas de seu tratamento, consoante prescrição médica do profissional que acompanha o paciente, segundo as
técnicas mais modernas, sob pena de tornar inócua a manutenção da vida e da saúde, objeto primaz do contrato.
Precedentes  do stj.  3.  Não é  passível  de minoração o valor  fixado a  título de honorários  advocatícios  em
consonância com os parâmetros do art. 20, §3º, do código de processo civil. 4. Presentes o fumus boni iuris e o
periculum in  mora,  correta  a  decisão  que  concedeu  a  medida  cautelar  desejada.  5.  Apelação  conhecida  e
desprovida.  (TJPB;  AC  200.2008.035445-5/002;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 20/08/2012; Pág. 11)

APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. PLANO DE SAÚDE. Contrato de adesão
firmado em data pretérita a vigência da Lei nº. 9.656/98 e 8.078/90 (CDC). Irrelevância. Negativa na cobertura
de exame de PET scan. Impossibilidade. Cláusula que impõe limitações nos procedimentos médicos requeridos.
Necessidade contínua do paciente. Abusividade a ser decretada. Danos materiais. Configurados. Danos morais.
Configurados.  Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  do  apelo.  A  aplicação  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor nos contratos de prestação de serviços médico-hospitalares é perfeitamente possível, devendo os
contratos serem interpretados de modo benéfico ao consumidor, parte hipossuficiente da relação. (TJPB; AC



de Justiça4, viola os direitos de personalidade,  porquanto  agrava a sua situação de
aflição e angústia psicológica do segurado.

Verifica-se, portanto, a ocorrência dos danos morais sofridos pela Apelada,
posto que restou caracterizada a injusta recusa de cobertura do plano de saúde, em
momento de grande abalo psicológico em decorrência  da sua condição de saúde
debilitada, pelo que a Sentença não merece reparos.

Isso posto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

200.2011.006756-4/001;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
24/02/2012; Pág.)

4 CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  Recurso  especial.  Plano  de  saúde.  Tratamento  oncológico.  Negativa  de
cobertura de exame (pet scan). Abusividade comprovada. Dano moral in re ipsa. Configuração. Recurso
Especial a que se dá provimento. (STJ; REsp 1.546.908; Proc. 2015/0193146-0; RS; Terceira Turma; Rel. Min.
Moura Ribeiro; DJE 21/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE
COBERTURA INTEGRAL.  STENTS.  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.  DECISÃO MANTIDA.  1.  Nos
termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é
causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito"  (REsp
657717/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 12/12/2005). 2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no REsp: 1528089 RS 2015/0087293-5, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de
Julgamento: 02/06/2015, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/06/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART.  544 DO CPC) -  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DA RECUSA INDEVIDA DE
COBERTURA A MATERIAL NECESSÁRIO (STENT) À REALIZAÇÃO DE CIRURGIA CARDÍACA -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO  SEGUIMENTO  AO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. (…) 3. Cabimento de indenização por dano moral. 3.1. Consoante
cediço nesta Corte, a recusa indevida⁄injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a
cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito
do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes. 3.2. Hipótese em que o Tribunal de
origem, à luz das peculiaridades do caso concreto, arbitrou a indenização por danos morais em R$ 10.000,00
(dez  mil  reais).  4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg no  AREsp 635.944⁄MG,  Rel.  Ministro  MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12⁄05⁄2015, DJe 19⁄05⁄2015)


